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    I’m just an average man with an average life




    I work from nine to five, hey hell I pay the price




    [...]




    I always feel like somebody’s watching me




    And I have no privacy




    I always feel like somebody’s watching me




    Who’s playing tricks on me? (GORDY, 1984)1.




    




    

      

        1 Música de Kennedy [Rockwell] Gordy, lançada em 1984 pela gravadora Motown, com participação de Michael Jackson e seu irmão Jermaine Jackson nos vocais de fundo.
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    1 INTRODUÇÃO




    O mundo do trabalho vem se transformando constantemente, devido ao incremento das novas tecnologias de informação e comunicação: as chamadas NTICs. Aliando-se ao inexorável desenvolvimento tecnológico, a crise econômica mundial de 2008 e o decorrente expressivo desemprego acarretaram na busca de meios alternativos de auferição de renda, ante a escassez de oferta de empregos formais, por um grande contingente populacional. Nesse contexto, o trabalho mediado por plataformas e aplicativos digitais encontrou esteio para se expandir em escala global, a exemplo do trabalho realizado em plataformas de microtarefas, conhecido como crowdwork e, também, do trabalho por demanda tanto de entregas quanto de motoristas de aplicativos.




    O trabalho de crowdwork refere-se às atividades executadas em plataformas, que se materializa na realização de microtarefas que, em geral, são tarefas que foram fragmentadas em outras, mais simples. Configura-se mais comumente em atividades que a inteligência artificial, ao momento, não logra êxito em desempenhar a contento, porém, que um ser humano realiza com certa facilidade, tais como catalogar itens e responder a questionários. Pode comportar, ainda, outros tipos de atividades de maior complexidade, como o desenvolvimento de alguns projetos de marketing, logomarcas e sites (DE STEFANO, 2016).




    A demanda de trabalho é ofertada, online, a um número indefinido de pessoas, que podem executá-la de qualquer parte do mundo. A expressão é proveniente do inglês crowdsourcing, que mescla os termos outsourcing, ou seja, externalizar, e crowd, correspondente a multidão, indicando a prática de ofertar o trabalho de crowdwork a um vasto contingente populacional, em escala global (DE STEFANO, 2016). Mais recentemente, tem sido utilizada, a expressão cloud, em referência à nuvem de armazenamento virtual, ao invés de crowd, configurando o chamado cloudwork (FAIRWORK, 2021).




    Já o trabalho de motoristas por aplicativos, encontra-se na classificação de trabalho por demanda via aplicativo (app). É ofertado e executado por meio de aplicativos de telefone celular e se caracteriza pela realização de atividades tradicionais, entre as quais o transporte de passageiros e serviços de entrega, com o diferencial de que o trabalho passa a ser executado sob a gestão de grandes corporações, que podem funcionar de qualquer parte do mundo. Entretanto, ao trabalhador só é ofertado o serviço demandado localmente o que, em perspectiva com o crowdwork, delimita e reduz o trabalho por demanda em aplicativos de transporte e entrega a uma configuração mais localizada. Ambas as formas de trabalho mediado por plataformas digitais apresentam aspectos semelhantes, como a utilização da internet como fator essencial para o desempenho de seus objetivos, conectando empresas e indivíduos, sejam eles clientes ou trabalhadores. Mas, também, há aspectos divergentes. Em comum, promovem uma diversificação de possibilidades de trabalho, o que pode ser tido como benéfico em um mundo cada vez mais conectado por tecnologias. Contudo, a aparente flexibilidade advinda dessas atividades pode configurar um sinalizador de alerta à uma exacerbada mercantilização do trabalho (DE STEFANO, 2016).




    Entre as grandes corporações que lideram o mercado de serviços realizados por meio de aplicativos, a Uber se destaca por ser uma das pioneiras e, em razão disso, o fenômeno que impulsionou a realização de trabalho via plataformas e aplicativos tornou-se conhecido como uberização do trabalho2. A referida empresa investe de forma vultuosa em publicidade3, para atrair tanto clientes como trabalhadores motoristas, criando um vínculo com a população de forma geral, no contexto do capitalismo da emoção, marcado pela presença massiva do marketing, por meio do qual se incute uma concepção coletiva e positiva da ideia de empreendedorismo. Ao mesmo tempo, refuta o reconhecimento da condição de trabalhador e, em tais práticas de propaganda e marketing, atinge não somente a opinião pública, mas, também, os operadores do Direito, refletindo na obstrução do acesso à Justiça pela via de direitos a esses trabalhadores (LEME, 2019).




    No entanto, o que se convencionou denominar de trabalho uberizado não surgiu recentemente, tratando-se efetivamente de uma forma de precarização do trabalho4 já existente em ambientes laborais, anteriormente ao surgimento das plataformas digitais, caracterizado pela transferência do gerenciamento da atividade principal ao trabalhador para um autogerenciamento do trabalhador, atribuindo-lhe a administração de custos e riscos típicos da atividade econômica, a exemplo do labor realizado pelas revendedoras Natura (ABÍLIO, 2014, 2020c, 2021). A plataformização da uberização do trabalho, no entanto, fomentou os excessos, transformando os indivíduos em força de trabalho just-in-time, ou seja, na chamada gig economy se tem acesso a um enorme contingente de trabalhadores e há uma flexibilização das práticas que envolvem a relação de trabalho, em que se paga à medida que se executa um serviço para o qual o trabalhador deve estar sempre à espera e à disposição. Assim, as plataformas digitais promovem práticas que intensificam o processo de invisibilização do trabalhador, uma vez que a intermediação pela tecnologia pode tornar mais difícil o reconhecimento de suas atividades como trabalho, sendo esse labor muitas vezes percebido somente como serviço (DE STEFANO, 2016).




    Assim, as tecnologias de informação e comunicação não necessariamente provocaram a uberização do trabalho, mas aliando o seu desenvolvimento ao contexto favorável provocado pelo recrudescimento do desemprego pela crise de 2008, impulsionou-se um processo, já deflagrado, de esvaziamento de direitos dos trabalhadores. A retirada desses direitos trabalhistas pode ser caracterizada pela transferência dos custos relacionados aos meios utilizados para o desempenho da atividade econômica (como aparatos de tecnologia: computadores, smartphones, veículo, entre outros), bem como pela necessidade de permanência do trabalhador por um número cada vez maior de horas em efetivo trabalho ou à disposição da realização do trabalho, para obter uma renda mínima.




    Por sua vez, as plataformas digitais, sejam as de realização de microtarefas ou as de trabalho por demanda de entregas e de motoristas de aplicativos, monitoram e controlam as ações dos trabalhadores não apenas em relação ao trabalho realizado, mas ao trabalho a realizar, à demanda. O que se chama de incentivo à permanência do trabalhador logado no aplicativo ou na plataforma é, também, denominado de gamificação5 do trabalho (GROHMANN, 2020), pois que, imediatamente após acionado o comando de saída, disparam mensagens ao trabalhador, oferecendo alguma vantagem para que este permaneça logado na plataforma. Trata-se de uma forma de gestão algorítmica do trabalho, que se revela como subordinação algorítmica, pela qual os dados obtidos durante a realização da atividade laboral são utilizados para influenciar o comportamento dos trabalhadores, especialmente por meio da manipulação de mecanismos de avaliação de desempenho e recompensas.




    Esse contexto de rastreio, monitoramento, antecipação e até mesmo de modificação do comportamento humano relaciona-se a uma camada do capitalismo popularizada com a denominação de capitalismo de vigilância (ZUBOFF, 2018), para o qual os seres humanos não são nada mais do que uma espécie de “carcaça abandonada” (ZUBOFF, 2018, p. 377). Isso denota a indiferença do sistema capitalista, revestido da camada da vigilância, para com os indivíduos, uma vez que o seu foco está em extrair ao máximo as informações provenientes das experiências das pessoas, com a finalidade de manter o sistema de expropriação máxima de lucros em prol tão somente das grandes corporações, por meio da extração de uma mais-valia comportamental. O processo inicia-se por iniciativa do próprio indivíduo que, ao conceder seus dados em troca de um incremento ou melhoria em algum serviço, acaba por fornecer uma série de dados secundários, que são utilizados nesse sistema para a criação e predição de produtos para diversos mercados, em uma expressão de grande poder para persuadir, influenciar e modificar comportamentos, com o fim de extrair as receitas de vigilância (ZUBOFF, 2018).




    Nesse sentido, o contexto da vigilância já foi abordado por Stefano Rodotá (2008), ao versar sobre os riscos antidemocráticos e discriminatórios de se permitir, ao direito, sucumbir à razão tecnológica. Segundo o autor, a ideia de privacidade já não comporta mais a expressão burguesa relacionada à propriedade particular, mas amplia-se, comportando o aspecto de liberdade e se relaciona ao poder de controle e autodeterminação do indivíduo para a criação de sua própria “esfera particular” (RODOTÀ, 2008, p. 15). Assim, a proteção de dados como um direito fundamental “é uma expressão de liberdade e dignidade pessoais e, como tal, não se deve tolerar que um dado seja usado de modo a transformar um indivíduo em objeto de vigilância constante” (RODOTÀ, 2008, p. 19).




    Entende-se que tal raciocínio se aplica, de forma bastante adequada, ao mundo do trabalho, especialmente do trabalho desenvolvido por mediação das plataformas digitais de forma geral, uma vez que o trabalhador tem seu trabalho totalmente monitorado, controlado e modificado pelas plataformas, seja pelas ofertas de serviços a serem realizados, pela avaliação que realizam do trabalhador, pelas tarifas que determinam como pagamento pelo trabalho realizado, incentivam o trabalhador a manter-se logado o máximo de tempo possível. Ao mesmo tempo, em contrapartida, de forma unilateral, transferem os custos da atividade econômica para o trabalhador e, ainda, podem sujeitá-lo ao desligamento da plataforma, sem qualquer explicação mais detalhada. Perda da privacidade, dados sensíveis6 à disposição das plataformas, controle por geolocalização, gestão algorítmica do trabalho, medidas de gestão unilateral, entre outras formas de submissão ao poder das grandes corporações configuram a tônica da vigilância na qual estão inseridos os trabalhadores da era digital.




    A esses trabalhadores que, de forma geral, têm seu trabalho realizado por meios informáticos e essencialmente vinculados ao uso da tecnologia, em que o ambiente virtual é um meio para o desenvolvimento do trabalho real, tem sido dadas diversas denominações: infoproletários (ANTUNES, R.; BRAGA, 2009), cibertariado (HUWS, 2017) e, ainda, novo proletariado de serviços na era digital (ANTUNES, R., 2020b). Também, tem destaque a denominação de precariado (STANDING, 2013), termo que associa os adjetivos precário e o substantivo proletariado, definido como uma classe-em-formação em um contexto neoliberal, em que “à medida que as desigualdades aumentaram e que o mundo se moveu na direção de um mercado de trabalho aberto e flexível [...] surgiu uma classe global mais fragmentada” (STANDING, 2013, p. 23–24).




    Nesta pesquisa, será utilizada a terminologia infoproletariado para designar essa classe de trabalhadores, cujo labor é marcado pela presença da tecnologia das plataformas e aplicativos e que, atualmente, são considerados pela jurisprudência majoritária nacional7, alheios ao escopo da classificação como sujeitos dos direitos e garantias estabelecidos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Por sua vez, também não gozam dos benefícios do empreendedorismo que, na atual perspectiva, favorecem primordialmente as grandes corporações.




    No presente estudo, analisou-se a percepção do infoproletariado na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais, quanto à precarização de seu trabalho. Em síntese, foi realizada uma pesquisa quanti-qualitativa com motoristas Uber e entregadores iFood nesse município. Também, foram obtidos dados coletados entre 2015 e 20178, com trabalhadores que realizam atividades em plataformas de microtarefas, a exemplo da Amazon Mechanical Turk, junto à Organização Internacional do Trabalho (OIT). Diante desse conjunto de dados, foram realizadas análises de modo a compreender os elementos comuns no labor desses trabalhadores, que tornam suas atividades precarizadas, bem como, foram analisadas as perspectivas desses trabalhadores em relação ao seu trabalho, pois entende-se que o primeiro passo na busca pela obtenção de justiça, por meio da garantia de direitos, é o conhecimento do indivíduo acerca da sua real situação.




    Assim, para transformar a realidade do alarmante esvaziamento de direitos, que tem ocorrido com esse grupo crescente de trabalhadores, é necessário, primeiro , identificar em que estado de entendimento se encontra o infoproletariado, acerca de suas condições de trabalho. Almeja-se, com a pesquisa, contribuir no percurso direcionado ao reconhecimento de direitos dos infoproletários. Dessa forma, considerando o crescente processo de mediação do trabalho por plataformas digitais, buscou-se investigar qual o perfil do infoproletariado de Juiz de Fora-MG e qual a sua percepção quanto à precarização e à gestão algorítmica de seu trabalho, ocorridos no contexto da plataformização. Para tanto, almejou-se mapear o perfil do infoproletariado em Juiz de Fora-MG, mais especificamente motoristas de Uber e entregadores de iFood, avaliar sua percepção acerca da precarização do seu trabalho; avaliar sua percepção acerca da gestão algorítmica das plataformas, bem como, comparar o nível de percepção de precarização do trabalho com os trabalhadores de plataformas de outros países, a partir de dados da pesquisa ILO Survey of Crowdworkers, da OIT.




    Diante do referido problema de pesquisa, as hipóteses levantadas foram:




    a) o nível de percepção dos infoproletários de Juiz de Fora-MG quanto à precarização do trabalho será médio, indicando que há elementos da precarização desconhecidos pelos respondentes;




    b) o nível de percepção dos infoproletários de Juiz de Fora-MG quanto à gestão algorítmica será baixo, indicando baixo conhecimento sobre esse aspecto do trabalho.




    Primeiramente será abordada a origem das plataformas digitais, sua caracterização no Brasil e os principais aspectos relacionados ao infoproletariado brasileiro. Ainda, a gestão algorítmica das plataformas e seus efeitos na precarização do trabalho serão tratados à luz do capitalismo de vigilância, conformando assim o referencial teórico da presente dissertação. Em seguida, serão apresentados os aspectos metodológicos da pesquisa, como o foco em motoristas Uber e entregadores iFood da cidade de Juiz de Fora-MG, além dos procedimentos de coleta e análise de dados.




    Por fim, adentraremos a discussão dos resultados, com a apresentação dos dados de perfil do infoproletariado em Juiz de Fora-MG e seu nível de conhecimento sobre precarização e gestão algorítmica. Em seguida se dará a comparação desses dados com os da pesquisa ILO Survey of Crowdworkers, que investiga objeto semelhante ao deste estudo, além de uma discussão dos resultados sob a ótica do capitalismo de vigilância, no recorte da gestão algorítmica das plataformas e suas repercussões na intensificação da precarização do trabalho.




    




    

      

        2 Segundo Abílio(2020b), “A uberização refere-se às regulações estatais e ao papel ativo do Estado na eliminação de direitos, de mediações e controles publicamente constituídos; resulta da flexibilização do trabalho, aqui compreendida como essa eliminação de freios legais à exploração do trabalho, que envolve a legitimação, legalização e banalização da transferência de custos e riscos ao trabalhador. Por essa perspectiva, ela se conecta ao direito como um campo em movimento, de disputas permanentes em torno das regulações que materializam os conflitos, as assimetrias e desigualdades, e as vitoriosas legitimidades que os envolvem. Ainda, na relação entre inovação tecnológica e papel do Estado, a uberização também se refere aos desafios nacionais ante os espaços transnacionais que se formam no ciberespaço do mundo do trabalho, dando uma nova dimensão ao que David Harvey (1992) denominou organização na dispersão.” (ABÍLIO, 2020b, p. 112–113). De Antunes (2020b) extrai-se a seguinte definição do mencionado termo: “A uberização é um processo no qual as relações de trabalho são crescentemente individualizadas e invisibilizadas, assumindo, assim, a aparência de ‘prestação de serviços’ e obliterando as relações de assalariamento e de exploração do trabalho.” (ANTUNES, R., 2020b, p. 11).


      




      

        3 A estratégia da utilização propaganda também é trabalhada por Shoshana ZUBOFF ao abordar o capitalismo de vigilância: “A publicidade sempre foi um jogo de adivinhação: arte, relacionamentos, sabedoria convencional, prática padrão, mas nunca ‘ciência’. A ideia de ser capaz de entregar uma determinada mensagem a uma determinada pessoa exatamente no momento em que ela pode ter uma alta probabilidade de realmente influenciar seu comportamento foi, e sempre foi, o santo graal da publicidade.” (ZUBOFF, 2018, p. 77–78, tradução nossa).


      




      

        4 O termo precarização do trabalho, amplamente utilizado na literatura acadêmica brasileira, descreve o que nesta pesquisa se relaciona ao processo intenso de deterioração das condições de trabalho, que afasta a consecução do objetivo preconizado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), de garantir o trabalho digno e decente. Essa dinâmica de esvaziamento de direitos e garantias protetivas ao trabalho tem sido observada de forma alarmante e acentuada nos trabalhos mediados por plataformas digitais, no contexto da chamada uberização do trabalho. A título de exemplo, Abílio (2020b), defende que, com a uberização, tem ocorrido a perda de uma forma profissional de trabalho, com indefinição do que é ou não é considerado tempo de trabalho, em um contexto em que a maleabilidade e flexibilidade quanto aos limites e condições trabalho, de segurança e de saúde do trabalhador, somados à perda de regulações estatais, conferem uma zona nebulosa a esse trabalho, “em um processo de informalização que traz consigo novos meios de precarização do trabalho” (ABÍLIO, 2020b, p. 122).
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